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Pregão Presencial N' 008/2020-PP-SRP
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RECORRENTE: ATOS INCORPORAÇÔES EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E SERVIÇOS LTDA ME

Braslimp TranspoÉes Especializados Ltda., sociedade empresária, com sede e foro
jurídico em Fortaleza-Ceará, na Rodovia Quarto Anel Viário, no 2U6, Bairro: Pedras, inscrita no CNPJ

sob o no 12.216.990/0001-89 (Doc. 01), consoante contrato social consolidado em anexo ÍDoc. 02),

através de seu representante legal ao final assinado, vem, tempestivamente, perante estê llustrado

Orgão, apresentar GONTRARRAZÕES aO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa
ATOS INCORPORAÇOES EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E SERVIÇOS LTDA ME contTa a

decisão que a inabilitou do certame, por meio das razões de fato e de direito que serão a seguir trazidas:

í. DOS FATOS

Como é cediço, o CISVALE publicou, por intermédio de sua pregoeira, o Edital do
PREGÃO PRESENCIAL No. OO8/2020-PP-SRP, cujo objeto é o Registro de preço visando futuras e
eventuais ConÍatações de empresa para prestação de serviço de coleta, arrebatamento e destinação
final de resíduos dos grupos A, B e E de interesse do Consórcio Público de Saúde lnteríederativo do Vale
do Curu-CISVALE.

Passada a fase de lances, a ATOS restou como arrematante do torneio. No entanto, ao

\., analisar sua documentaÉo de habilitação, esta llustre Pregoeira decidiu inabilitá-la por flagrante violação

\laos termos do Edital. Em seguida, passou-se à análise da documentação da BRASLIMP, segunda

)colocada no certame. Assim, a BRASLIMP foi declarada habilitada e vencedora do pregáo em tablado.
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lnconformada com tal decisão, a empresa ATOS interpôs Recurso Administrativo.

Aduziu, em síntese, que náo deveria ter sido inabilitada do torneio, posto que

supostamente a declaraçáo exigida pelo Edital não se apliceria ao veículo por ela indicado, de modo que

a apresentaÉo da certidão seria desnecessária.

No entanto, em que pese as alegações feitas pela recorrente, estas devem ser

completamente rejeitadas. É que, conforme será a seguir demonstrado, os argumentos ora esposados

são completamente vazios e infundedos, tendo como único objetivo tumultuar e protelar o bom

andamento do presente certame.

Como será demonstrado a seguir, a empresa ATOS foi corretamente inabilitada por

descumprir frontalmente o item 6.6.7 do Edital, ao não apresentar o Certificado de Índice de Fumaça.

Além disso, basta uma simples análise de sua documentação de habilitação para se verificar que existem
outras irregularidades que também ensejariam a sua inabilitação do certame. Senão, vejamos.

2. DOS FUNDATENTOS JURIDICOS

2.1. DA CORRETA INABILITACÃO DA RECORRENTE AUSENCIA DE

DOCUÍÚENTO OBRIGATORIO EXIGIDO PELO EDITAL - PRECLUSÃO LÓGICA -

VEíCULOS APRESENTADOS DEÍÚANDAi' O CERTIFICADO

Nobre Pregoeira, a ATOS foi inabilitada do torneio por descumprimento ao item 6.6.7 do

Edital, relativo à Qualificação Técnica, mais especificamente porque deixou de apresentar o Certificado
de índice de Fumaça expedido pela SEMACE. Íranscreve-se o item do edital:

6 6 - RELATTVA A QUAL\F\CAçÃO TÉCN\CA
()
6.6.7. Ceftificado de índice de fumaça expedido pelo SEMACE.

lnicialmente, faz-se fundamental destacar que é absolutamente inquestionável o fato de
que a empresa ATOS NÃO APRESENTOU o referido documento, conforme consta da ata do prêgão e da
própria peça recursal da recorrente:

ATA DO PREGÁO
"foi iniciada a sessão de publicação do resultado de analise do julgamento dos
documentos de habilitação da em empresa com a 01- ATOS INCORPORAçÓES,
EMPREENDIMENTOS ,NOBILIARIOS E SERyrÇOS LTDA - ME, sendo assim a
referida foi declarada INAB,LITADA pot não apÍesentat cumprtr na intesra o ltem

Brâslimp TranspoÍtes Especializâdos Ltda
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SEMACE."

RECURSO DA ATOS
"Os responsáve,s pela análise dos documentos de habilitação desta recorrente não

realizaram qualquer detalhamento soôre os motivos da não @9ée iL@.
do documento."

Ora, se o Edital, para verificação das condições de habilitação, exige
expressamênte a aprêsênteção do CêrtiÍicado de índice de Fumaça em seu item 6.6.7 como
requisito de QualiÍicação Técnica, e a licitante recorrente simplêsmentê deixou de aprêsentâr o

.ldocumento requerido, como ela própria assum€ om seu rêcurso, não há nem margem pera
qualquer discussão acêrca da assertividedê da decisão que a declarou inabilitada do cêÉemê.

Se a ATOS considera que a exigência de tal documento seria indevida, ou que não
deveria ser aplicada a todos os licitantes, que esta tivesse apresentado a impugnação ao Edital no

momento adequado, requerendo a alteraÇão do instrumento convocatório.

A partir do momento que deixou de impugnar o Edital, participando normalmente da
licitaÉo, a recorrente concorda os termos editalícios, que é a regra absoluta da disputa, seia para a
Administração Pública, seja para os particulares.

Assim, não cabe nenhum questionamento aos têrmos do Edital, no caso ao item 6.6.7,
em sede de recurso, pois o momento para questionamentos já passou, restando precluso o direito da
ATOS de se insurgir contra o Edital, de modo que as licitantes simplesmente devem obedecer à risca as
disposições do instrumenlo convocâtório.

A respeito da preclusão, Humberto Theodoro Júnior leciona

"A preclusão, como adveie Couture, está, no procêsso modemo, eigida à classe de um
pincípio básico ou fundamental do procedimento. ManiÍe.sta-se em razáo da
,rêcessidade de que as diversas etapas do processo se desenvolvam de maneira
sucessiva, sempre para frente, 'mediante lechamento definitivo de cada uma detas,
impedindo-se o regresso a etapas e momentos processuais já ertintos e
consumados'.
Com esse método, evita-se o desenvolvimento arbittáio do processo, que só
geraria a balbúrdia, o ceos e a petplexidade para as partes e pan o póprio juiz."
(THEODORO JÚNlOR, Humberto. Curso de dlreito processual civil. 50â ed., vol. 1 2009,
p.252)

O procedimento rêlatado acima desrespeita o art. 4o da Lei 8.666i93, que prevê

"Nt. 40. - Todos quantos pafticipem de licitação promovida pelos órgãos ou entidades a

Braslimp Transpoítes Espêoâlizados Ltda,
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que se refere o aft. 10 têm direito público subjetivo à tiel obseNância do pertinente
procedimento estabelecido nesta lei, podendo qualquer cidadão acompanhar o seu

desenvolvimento, desde que náo interfira de modo a pertuhar ou impedir a realização dos
trabalhos.
Parágrafo único. O procedimento licitatóio previsto nesta lei caracteiza ato administrativo

fomal, seja ele praticado em qualquer esfera da Administração Pública."

Com efeito, as aquisições públicas possuem um caráter procedimental, ou seja, os atos

administrativos que compõem o certame são realizados em uma sequência lógica e sucessiva, não
podendo se cogitar em repetição de atos válidos e juridicamente perfeitos, inclusive aqueles que

flagrantemente foram atingidos pela preclusão. Para ilustrar o que se alega, cumpre trazer à colação os

^ensinamentos 
do mêstre Marçal Justen Filho no que tange ao a'1..40 da Lei 8.666/93:

"O dispositivo acentua a natureza procedimental da licitaçáo. Ratifica que os atos da

licitação não são ndependentes enÍre si nem podem set enfocados isoladamente. A

licitação é uma séie ordenada de atos. Mais ainda, é uma série preordenada de atos. A

Lei e o edital estabelecem a ordenação a ser obseruada. O descumpimenfo das fases
ou sequências de Íases estab@lecidas acarreta o vício do procedimento como um
todo."
(JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de LicitaÇoes e Contratos Administrativos, Ed

Draléticá, 12a Ed, pá9. 96)

Ainda sobre o "devido procedimênto legal licitatório", o aulor complementa

"Pode-se aludir a um "devido procedimento legal" licitatóio - fazendo um paralelo com a
figura do "devido processo legal" (dues processo of law). O "devido processo legal" é uma
conquista do pensamento jurídico ocidental e retrata a concepçáo de que a ahitraiedade
Í,as decr,Sões é restringida através da obseNância de uma séie ordenada de
formalidades. Essas formalidades visam a comprovar a presença e o conteúdo dos fatores
formadores da convicção do julgador. [...]
O "devido processo legal" estabelece freios e contrapesos aos poderes do julgador. Antes
de examinar se a dec,.são é justa e compatlvel com o direito, cabe definir se ela Íoi
produzida com obseMância de todas as formalidades. "Observância de Íodas as
form a I id ade s" si g n ifica :

a) obediência à ordenaçáo e à sucessáo de fases dêterminadas na Lei e no ato
convocatóioi'
(JUSTEN FILHO, Març€|. Comentários à Lei de LicitaÇões e Contratos Administrativos, Ed.

Dialética, 12a Ed, pá9. 98)

Com a devida venia, a empresa recorrente tenta levar a Pregoeira e sua equipe de
apoio a erro, fazendo um verdadeiro contorcionismo interpretativo da legislação a fim de mudar as regras
do presente certame após um resultado a ela desfavorável. Tal postura náo pode ser tolerada.
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Nessê contexto, uma vêz que a ATOS não aprêsentou o documento êxigido, êm

descompasso com a previsão explícite do item 6.G.7, encontra-sê absolutamente corrête a d€cisão
que a inabilitou do pregão.

Superado este fato, deve-se ressaltar que também no mérito da discussáo náo assiste

qualquer razão à recorrente.

Todo o recurso ora combatido se baseia no fato de que o Certificado de lndice de

Fumaça da SEMACE se aplica unicâmente para veículos a diesel, o que supostamente não seria o caso

do veículo da ATOS, que seria flex (álcool e gasolina), razáo pela qual o referido documento seria

desnecessário para a empresa.

Contudo, uma simples análise da documentaÉo apresentada pela rêcorrente mostra
que tal linha de raciocínio é falaciosa e não corresponde à realidade dos fatos.

Com efêito, no itêm 6-6.7.1 do Edital, relativo à capacidade técnico-operacional, é
exigida, atrevés de declaração formal expedida pela Licitante, a indicação do Aparelhamento Técnico da
empresa, que consiste na relação explícita de todos os equipamentos que serão utilizados na execuÉo
do contrato.

Diânte disso, a ATOS apresentou sua declaraçáo com a lista de equipamentos
disponibilizados pela empresa para a prestação dos serviços. Ocorre que na referida lista, !gtg4
primeiro itêm se tratâ de um Caminhão Baú, senão vejamos:

umná.Dr
c^À{I}.EtÀo Bá,Ú
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Ora, sabidamente, todos os caminhões no Brasil têm como combustível o óleo diesel.
Além disso, como a própria ATOS aduz inúmeras vezes em seu recurso, o Certificado de indice de
Fumaça seria obrigatório para veículos movidos a diesel.
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Logo, se e rêcorrênte junta no pregão uma declaração com a lista de

equipamêntos e veículos que estarão disponíveis para a execução dos serviços licitados,
incluindo um Caminhão Baú, que tem como combustível o diêsel, ó de fácil conclusão que a
empresa precisaria Sltl apresêntar o CertiÍicado de indice de Fumaça expedido pêla SE ACE, nos
termos do item 6.6.7 do Edital.

Portanto, por qualquer prisma que se observe a questáo, verifica-se a irregularidade
patente na documentação da recorrente, que deixou de apresentar o CertiÍicado de índice de Fumaça

expressamente exigido pelo Editel nos requisitos de habilitação, restando plenamente demonstrado que a

ATOS declarou formalmente que iria utilizar um veículo movido a diesel para realizar o objeto do Edital, o
que justiÍicaria de maneira insofismável a necessidade de apresentação do documento, razão pela qual é

rndiscutível a decasão que inabilitou a recorrente do pregão.

2.2. OUTRAS RAZÕES PARA INABILITACÃ o DA RECORRENTE

llustre Pregoeira, além do motivo já verificado por esta Comissão para inabilitar a

recorrente, o que, como descrito no tópico acima, foi feito de forma totalmente correta, ainda existem
outros dêscumprimentos aos termos do Edital que também deveriam ensejar a inabilitação da ATOS.

A uma, deve.se partir novamente da análise da Declaração de Aparelhamento Técnico
da empresa. Na referida declaraçáo, a ATOS elenca os seguintes equipamentos que serão
disponibilizados pela empresa para a execuçáo dos serviços licitados:

@lE UI!flDáDE
cÂuE{rrÀo BAÚ tntrDÂÍ.lF:
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Ora, o segundo item descrito na Declaraçáo se trata de um veículo 'PICK-UP

UTILITÁRIO", que tem, como definiçáo, ser uma caminhonete com uma cabine fechada e uma área de

carga aberta com laterais baixas e porta traseira.

Ocorre que a indicação de tal veículo como equipamento disponível para a execução

dos serviços licitados descumpre frontalmente a disposiÉo do item 4-í.4. do Termo de Referência do

Edital, que estabelece o seguinte:

4. EXECUçÃO DOS SERV,ÇOS:
4.1. A empresa vencedora da licitação deverá comprovar no ato da assinatura da ata de

registro de preços as condições abaixo especificadas, sob pena de ificacão
sumárta:
()
4.1.1. PARA O VEICULO: O recolhimento dGr residuos deverá ser reelizado em
veiculo dotado de estruturc caDaz de imDedir o tansDorte a céu abefto, acáo de
ventos. chuvas e demais intêmD,éries capazes de deixar va2ar Dera o meio ambiente
qualquer fracão do mateial transDortado, seguindo as recomendações abeixo:

A redaçáo do item supra transcrito, ao dispor sobre as condiçóes obrigatórias para os
veículos, é suficientemente clara ao prever que o recolhimento dos resíduos deverá ser realizado em

veícu|o COM ESTRUTURA PARA IMPEDIR O TRANSPORTE A CEU ABERTO.

No entanto, o vêiculo indicado pela empresa em sua Declaração de
Aparelhamento Técnico como disponível para a exêcução dos serviços, quel seja o "PICK-UP
UTILITÁRIO", possui caçamba aberte, ferindo de morte o requisito imposto pelo item 4.1.4. do
Termo de Referência, pois naturalmente não possui êstrutura paÍe impedir o transporte a céu
aberto e, dessa forma, não seria capaz de obstar a ação de ventos, chuvas e demais intempéries

1ue ocasionariam o vazemênto para o meio-ambiente do material transportedo.

Dessa forma, deveria a ATOS também ser excluída do certame em virtude de ter
declarado formalmente que iria utilizar um veículo em desacordo com as exigências estabelecidas no

item 4.4. í do Termo de Referência.

A duas, constata-se na documentação apresentada pela recorrente evidente
descumprimento às condiçóes de Habilitaçáo Jurídica estabelecidas pelo Edital.

Transcreve-se abaixo a exigência formulada pelo item 6.3.5 do Edital

6.3- RETATIVA À XAatUrnçÃO JURíD\CA:
6.3., Alvara de Funcionamento Exoedido pelo municipio da sede da Licitante.

Por sua vez, fundamental destacar novamente qual é o objeto do ceÍtame
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O&IETO: Registro de preço wsando futuras e eventuais Contrataioes de empresa para
prestação de serviço de coleta, aÍebatamento e destinaçáo final de /êsiduos gO§

arupos A. B e E de interesse do Consórcio Público dê Saúde lnturtederativo do Vale

do CÚ|V-CISVALE.

Como se verifica dos grupos de resíduos licitados, a contrataçáo inclui residuos
infectantes, que por sua natureza possuem condições e metodologias específicas de transporte,
armazenamento e destinaçáo final.

Exatamente por conta disso que empresas que atuam no ramo de coleta e transporte de
â resíduos dos Grupos A, B e E, objeto do Edital, precisam possuir Alvará de Funcionamento que

obrigatoriamente lhes autorize expressamente a executar os serviços de coleta e transporte de residuos
perigosos.

Entretanto, o que se verifica no caso é que o Alvará de Funcionamento
apresentado pela ATOS indica expressamênte em seu texto quê, pera equelê ênderêço, não é
pêrmitida a etividade de coleta de rêsíduos perigosos. Ou seja, o documento enviado pela
êmpÍesa não é suficiente para suprir o objeto editalício, descumprindo assim a determinação do
item 6.3.5 do Edital, o que naturalmente deveria ensejar a sue inebilitâção do ceÍtame.

Frise-se que não poderia ser juntado em momento posterior outro Alvará de
Funcionamento que contemple a coleta de resíduos perigosos dos Grupos A, B e E, objeto da Licitação.
Como se trata de documento obrigatório da habilitação, o mesmo deveria ter sido entregue no momento
adequado, o que não foi feito, ao se juntar Alvará que não atende à demanda do Edital.

Assim sendo, não restam dúvidas de que a ATOS deve ser inabilitada do pregão, uma
vez que resta provado que esta desobedêceu flagrantemente às determinações do ato convocatório
também em seu item 6.3.5, referente à HabilitaÇáo Jurídica, conforme foi demonstrado.

Por Íim, ressalte-se ainda que a recorrente descumpriu o Edital no quê sê rêfêre à

apresentação das declarações êxigidas pelos itêns 6.E.í, 6.8.2 e 6.8.3, que preveem o seguinte:

6.8- DEilAtS DOCULENTOS DE HABLL|TAÇÀO:
6.8.1 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecído na Lei N" 9.854, de
27n0h999, publicada no DOU de 2A10/1999, e ao inciso XXXlll do aft 70, da

Constituição Federal, não emprega menoÍes de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
peigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,
salvo na condição de aprendiz, a paiir de 14 (quatorze) anos, @b
constdnte no ltem 01 Anexo Ul deste edital:
6.8.2 - Declaração expl.essa de integral concordância com os termos destê êdlÍal a seus
anexos, çgq[glDcDgdelo constante no ltem 05 do Anexo lll deste edital:

8
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6.8.3 - Declaração, soD as penalidades cablveis, de inexistência de fato superueniente

impeditivo da habilitação, ficando ciente da obigatoiedade de declarar oconências
posteiores, .^âl^ ú 6 õ 

^r,Àl ^ 
.^â <t. niÀ no ltem 06 do ^âÀv^ 

,rl àôêtô 6.lit.l 32

§? da Lei N" 8.666/93).

. Como se atesta na transcrição acima, as 3 declarações mencionadas nos itens 6.8.1,

6.8.2 e 6.8.3 remetem para modelos expressamente indicados no Edital, constantes respectivamente dos

itens 04, 05 e 06 do Anexo lll.

Contudo, o que se verifica da documentação da ATOS é que esta não seguiu os

modelos do Edital, compilando todas as 3 declaraçóes em um só documento.

A priori, isso náo seria um problema, posto que seria mero formalismo, uma vez que

interessa é que o conteúdo das 3 declaraçóes estivesse completo, indepêndentemente da forma. Porém,

ao se compilar as 3 declaraçóes, a ATOS excluiu a expressão final de cada declaração, que exprimia o
seguinte: "Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei".

Portanto, foi excluída uma parte fundamental das declarações, que é exatamente onde
a empresa declara a veracidade do documento, sob as penalidades legais. Assim, a ausência de tal

expressáo no documento enviado invalida as declaraçóes, ocasionando o descumprimento dos itens

6.8.í, 6.8.2 e 6.8.3 do Edital e, por conseguintê, a necessidade de inabilitação da recorrente por mais

essa razáo.

2.3. DOS PR|NCíPIOS DA VINCULAÇÃO AO INSTRUi'ENTO CONVOCATóEIO E
DO JULGAMENTO OBJETIVO

Assim, verifica-se que náo subsistem as alegaçóes feitas pela recorrente, devendo ser
mantida a decisão administraliva que a inabilitou do certame aqui trazido à baila. Veja-se que eventual
decisão em sentido contráÍio estará descumprindo com o que é disposto de forma exprêssa no aÍt. 30 da
Lei n0 8.666/93, que determina a estrita vinculação dos atos administrativos realizados ao longo do
certame licitatório às determinações contidas no Edital da licitação. Expressamente, diz o referido
diploma legal:

"qft. 30 A licitação dest,na-se a garantir a obseNância do pincípio constitucional da

isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita
coníomidade con o{r pnncipios ôásicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, de vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são conêlatos."

Braslimp Transportes Espêcializâdos Ltda.

CNPJ: 12.2í6.990/0001{9
Rodoüa QrartoAnel UÉio, B16 - Podrôs . Cqi. ú.87441 - Futak'ã+.
e-mat:
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Neste diapasão, tendo em vista que a licitante não cumpriu os critérios estabelecidos no

Edital, eventual reforma da decisão administrativa trazida à baila ferirá, ainda, o princípio do julgamento

objetivo, malferindo, além do at1.30, caput, os seguintes dispositivos da Lei no 8.666/93:

"Att. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual

se acha estritamente vinculada.

t...t
Att. 43. A ttcitação será processacla e julgada com obseNância dos segu,ntes

procedimentos.

t...t
V - julgamento e classificação das proposÍas de acordo com os citéios de avaliação

constantes do edital;

Att. 44 No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os cflténbs

objetivos definidos no edital ou convite, os guais não devem contraiar as normas e
pinclpios estabelecidos por esta Lei.

§ 1o É vedada a utilização de qualquer elemento, citéio ou fator sigiloso, secreto,

subjetivo ou reseNado que possa ainda que indiretamente elidir o pincípio da igualdade

entre os licitantes.
tt

Att. 45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de licitação ou o

responsável pelo convite realizé-lo em conformidade coÍn os tpos de licitação, os citéios
previamente estabelecidos no ato convocatóio e de acordo com os fatores

exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua afeição pelos licitantes e
pelos órgãos de controle."

A Administraçáo náo pode criar critérios de julgamento não inseridos no Edital ou deixar

de seguir os que já estão ali definidos, pois estaria malferindo o princípio do julgamento objetivo, vez que

^ o "edital não pode transfeir para a Comissão a definição dos citéios de julgamentos;estes deveÍn esÍar
previamente explicitados no edital, sob pena de entregar-se à subjetividade da Comissão o julgamento

das proposfas" (PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres. Comentários à lei das licitaçóes e contrataçóes da

administração pública, 2007, p. 539).

Portanto, estipulados os critérios e exigências a seÍem obedecidos pelos
licitantes, a Administração Pública deve-lhes estrita observância, não sendo cebível êvadir-se das
regras que ela própria determinou e às quais aderiÍam os licitantes.

Veja-se que o entendimento pacificado na jurisprudência pátria é justamente nesse
sentido, de que a Administrâção não pode dêsconsiderar o que Íoi estabelecido no edital ao reelizar
os julgemêntos num procedimento licitatório. Cite-se, neste sentido, os seguintes julgados do STJ:

Braslimp TÍansportes Especializados Ltda.

CNPJ; 12.2í6.$0/0001€9
Rodoüa Quüb Anêl - P€dÍas. Cêp: 00.87-+401 - Foítaloza-cE
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"ADMtNtSTRATtVO. PROCEDTMENTO LtCtTATÓRtO. PRtNCIP|O DA VTNCULAçÁO AO

EDITAL. ACÔRDÁO QUE AFIRMA O CUMPRIMENTO DA EXIGÊNCIA PELO

CANDIDATO. REVISÁO. SUMULA 7/STJ.
1. O princípio da impessoalidade obsta que citéios subjetivos ou anti-isonómicos iníluam

na escolha dos candidatos exercentes da prestação de seviços públicos.

2. Na salvaguardd do procedimento licitatório, oxsurge o princípio da vinculaçáo,
previsto no aft. 11, da Lei 8.666/90, que tem como escopo vedar à administraçáo o
descumpÍimento das normas contidas no edital. Soô essa ótica, o princlpio da
vinculação se traduz nd regra de que o instrumento conyocatório Íaz lei entre as
paftes, devendo seÍ observados os termos do editel até o encerramento do certame.
3. Na hipótese, o Tibunal reconheceu que o edital não exigia a autenticação on line dos

documentos da empresa. Rever essa aÍirmação, seia necessáio examinar as regras

contidas no edital, o que não é possível no recurso especial, ante os óbices contidos nas

Súmu/as5e7doSTJ.
Recurso especial não conhecido."
(REsp 1384138/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

1 5/08/201 3, DJe 26108/201 3)

"ADMINISTRATIVO. APROVAçÁO DE CANDIDATA DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS
PREvrSrÁS EM EDtrAL. DtREtrO LÍQU\DO E CERTO À NOMEAÇÁO E À POSSE 

^iOCARGO. SITUAÇÁO PECULIAR, PREVISÁO EDITALICIA DE POSSIBILIDADE DE
PROVIMENTO INFERIOR AO NUMERO DE VAGAS.
1. O candidato aprovado em concurco público dentro das vagas previstas tem direito
llquido e cefto à nomeação. Precedentes.

2. No presente caso, o edital condiciona as nomeações à necessidade do seNiço,

disponibilidade financeira e orçamentáia e existência de cargos vagos, não vinculando a
Administração à nomeação de número determinado de candidatos.
3. Dessa forma, deve pÍevaleceÍ o estabelecido no instrumento convocatóio, em
etençáo aos pincípios da vinculação eo editel e da discicionaiedade da
A dm i n istra ção P (, bl ica.
4. Recurso ordinário não provido."
(RMS 37.249/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, Julgedo em

09 t 04 t20 1 3, D Je 1 5 t 04 I 20 1 3')

Neste diapasão, cumpre que seja negado provimento ao pleito da recorrente, a Íim de
que se mantenha a decisão que a inabilitou do torneio, seja pelo descumprimento inicialmente verificado,
relacionado ao Certificado de indice de Fumeça da SEMACE, seja por todas as outras irrêgularidades
identificadas em sua documentação.

3. DO PEDIDO

Diante de tudo o que restou acima exposto, a recorrida roga a V. Sa. que sejam
negados os argumentos soerguidos pela empresa ATOS INCORPORAÇÓES EMPREENDIMENTOS

11 /^''
Braslimp Transpodes Espêoâlizados Uda.

CIIPJ: í2.2í 6.99(U0(X)í{Í)
Rodovia Qr.rb
sflail:

'Ma,
AÍrd;!iárj-o. 416 - PodÍas. Cêp: 60.87,1-101 - FdtalezacE
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|MOB|L|ÁRIOS E SERVIÇOS LTDA ME, de forma a sê menter a decisão que a dêclarou inabilitada
do PREGÃO PRESENCIAL N.. OO8/2020. PP- SRP do CISVALE, dando-se regular prosseguimento ao

pÍocedimento licitatório com a contratação da empresa vencedora.

Nestes Termos,
Pede Deferimento

Fortaleza, 23 de Julho de 2O2O

Braslimp Transportês Especie s Ltda.|,zat'
_\

Braslimp Transpoítes Especializâdos Ltda

CNPJ: 12.2í6.990/0001{9
Rodovia elratb
emâil:

Fra cisco G ilhêrme dê Aguiar
io-Diretor

â4ô..- P*as . @p: 60.82-lS1 - FoÍtal€za-CE .
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23t07 t2020 DOC. 0í

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO OE TNSCRTÇÁO

12.2í6.990/000í{9
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DAÍA DE ABERÍURA

0í/09/í 987

NOME EMPRESARÁL

BRASLIMP ÍRANSPORTES ESPECITALIZAOOS LTDA

IITULo oo ESTABELEGIMENTo {NoME oE FANTASIA) PORTE

DEHAIS

c tco Ê DESCRTçÁO DAAÍIV|DADE ECON

38.í1.140 -Colêta de resÍduos não{erigoEos

c E DESCRTÇ OAS AÍIVIOADES ECON ICAS S RAS
38,í2-240 - Coleta de resíduos pêrlgosos
38.21-í{0 - Tratamênto e disposigão dê rêsíduos não9êrigosos
3822{r{0 . Tratamento e disposição de rêsÍduos pêdgosog
39.00640 . DêscontamiraÉo e outros sêrviços de gestão de .eglduos
i19.30.241 . Trãnsporte rodovlárlo de cargâ, excêto produlo3 perlgosos e mudanças, municipal
71.í24{10 - Servlços de engehharia
74.90'l€9 - Outtas atlvidadês profissionala, científrcas e técnicas não especlficadas antedonnente
77.19.5-99 . Locaçâo de oúro3 melos de transpoÍte não especiílcados anteriormente, sem condúor
77.39{€9 - Aluguêl dê outras fiáqulnas e equipamentos comerciais e lndustriais não e6peciÍicádoa antêÍioímêntê, sem
operador
8í.294{t0 - Atividadês de limpêzá nâo especificãdas anteÍiormente

cóotco E oEscRçÃo oA NATUREZA JURiDrcÁ
206-2 - Sociedade Empresária Limilada

LOGRÁDOURO

ROD QUARTO ANEL VIARIO
NÚMERo

234É,

CEP

60.82í-1llr
BAIRRO/DISTRÍIO

PEDRÁS

ÍELEFONE
(85) 3267-9090

COMPLEMENTO

MUN Pto
FORTALEZA

ENDEREÇO ELETRÓNrcO

CE

ENTE FEOERÂÍIVO RESPONSÁVEI (EFR)

s
ATIVA

DAÍA DA SíIUÁçÁO CADASÍRAL

03t11noos

MOTIVO DE SIÍIJ CAOÂSTRÂL

SITUAÇÃO ESPECIÁL OATÂ DA SÍIUAÇÁO ESPECIÀL

Aprovado pela lnstruÉo Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 2310712020 às 09:59:57 (data e hora de Brasília). Página:111
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c,eta

Representante Legal da Empresa / Agente Auxilar do Comércio

Nome

Assinâtuía
TeleÍone d€ Contato:

DECISÁO SINGULAR

PÍocêsso em exigêncie. (Vrde despaclro êm Íolhâ anexâ)

Proc.sso dáêrido. Publiqussê e ârquivê-ge

Píôc€sso indef eíido Publique.se.
D

Detá

Juntâ Comerciâl do Eíado do Ceará
ceíiÍco regisÍo sob o nc 5306523 em 21104/2019 dã Empresâ ERASLTMP TFIÂNSPORTES ESPECTALTZAOOS LIOA, NiÊ 232OO372792 e
prorocolo '191550531 - 14|OBI2O19. AutenticaÉo. C819F42487997465F5 57O846EO97548227ASC9 Lenirâ Cârdoso de Alencsí Serainê -
Secretána-Gerel Para validar e§ê documeíto, âcêsse httpj v\r/w.juc€c.ce.gov.br € irÍoíme no do protocolo 19/155.053.'l e o código dê s€gurãnça
t3V\E Estâ cópiâ Ío' âúenticada dagitalmênte e assinâda em 22loa/2019 poí Lenira Cardoso dê AlencâÍ Seraine - S€crarâria-GÊÍal

- *- pág 1113

@
Minríérb dâ EconomÉ
SecÍetana de Govemo Digiüal
D€partamênto Nacional de Registro Empres3nal e lntêgraÉo
Secretârie do Oesenvolvimenlo EconÔmico

23200372792

NIRE (da sêds @ hlÉr, quando a
*dê Íd êm etÉ uF)

tP dê Malricula do agúiê

2062

tl' DO PROTOCOLO (Uso da JurÍta CornêrctaD

"í" 4'

1 - RECIUERIMENTO

ILMO(A) SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará

N" FCN/REMP

ill il lr I r illlllilililt ililtiltil
cEE1900174706

requer a v Sr o dêfêrimento do seguinte aio

I.l"DE CÔDIGO CÓDIGO OO
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DOATO / EVENTO

BRASLIMP TRANSPORÍES ESPECIALIZADOS LTDA
(de Empr€s€ ou do Agenlê Auxiliâí do Comêrcio)

1 @2 ALTERACAO

051 1 CONSOLIDACAO OE CONTRÁTO/ESTATUTO

206 1 PROCURACAO (OUANDO INSERIOA NO PROCESSO)

o24 1 ALTERÂCAO DE FILIAL NA UF DA SEDE

2 . USO DA JUNTA COMERCIAL
oECISÃo SINGULAR E DEcrsÃo CoLEGTADA

Nome(s) Empresarial(ais) igual(êis) ou s€íÍr€rhânlê(s)

!sru !sru

E*ro E*o
Data

-

EtsIE

Dâlâ

Proc€sso em Ordêm
À decisáo

Procêsso eín êxigênciâ (Vlde despáarro em Íolha enexâ)

Proc€sso deÍeÍido. Publhue-sê e arquivê-se

Proc.sso indefendo Publiqu€-se.

I
Ir tr utr

Data Vogal Vogal

DEcISÃo coLEGIADA

Vogal

OBSERVAÇÓES

Effia,
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

Capa de Processo

ldentificaÉo do Processo
Núrnero do Procêsso Módulo lntegrador Data

19/155.053-1 cEE1900174706 14108t2019

iNúmero do Protocolo

ldentifi ceÉo do(s) Assinante(s)
CPF Nome

't53.797 793-87 FRANCISCO GUILHERME DE AGUIAR

i

;!

t
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ú

e

E

I
E
n
§

í
1
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Página ! de 1

Junts comercid do Estado do ceará
cêrl lco regislro sob o no 5306523 eft 21108/2019 da Empresa BRASLTMP TRÂNSPORTES ESPECIALTZÂDOS LTDA. Nire 232@372792 ê
protocolo 19155053r - 14lOAl2O19 AutenlicáÉo CA19FE2AB7997zl65F557DE46EA9751B227ASC9 Lenúa Cardoso de Alencar Sêrsine -
Sêtretána-Geral. Pâlã vâlidar este docJrnenio, acessê htrp:/ xww iucêc c€.gov.br ê irúoíme no do pÍotocoto 19/155.053-r e o codigo d€ s€g'rrança
t3V\iEEstacópiafo'aúeíúicâdâdigíâlm€nteeassinadâem22rOA/20'19porLefliraCardosoclêAlencâíSeraine-SecÍelárii-Gfrat...
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BRASLIMP TRANSPORTES ESPECIAL]ZADOS LTDA
27e AD|TTVO ÂO CONTRATO SOCTAL

cNPJ(itF) í 2.2í 6.990/000í €9

FRANCISCO GUILHEFME DE AGUIAF, brasileiro, casado em regime
de comunháo parcial de bens, natural da cidade do Rio de JanêiÍo/RJ,
êmpresário, residenle e domiciliado na Av. Rui Barbosa, 255, Apto
11O0, Bairro Meireles, CEP 60115-220, em Fortaleza./CE, portador da
Cédula de identidade ne 328.523-82 expedida pela SSP/CE, em 08 de
FeveÍeiro de 1982, inscrito no CPF sob o nc 153.797.793-87 e FML
PARTICIPAçóES LTDAr com sede e domicílio na Av. Francisco Sá,
ne 3667, Loja 27, Bairro Carlito Pamplona, CEP 60.31 0-055, em
FoftalezaloE, inscrita no CNPJ sob o nr O7.5O5.7O3IOool-1O,
devidamente registrada na JUCEC sob o NIRE ne 23201066687, por
despacho em 2110,61200'5, represêntado pêlo sócio administrador
FRANCISCO GUILHEBME DE AGUIAF FILHO, brasileiro, casado sob
rêgime de separaçáo total de bens, empresário, natural de
Fo.taleza/CÉ, nascido em O5112119A2, inscrilo no CPFIMF sob o ne.

960.654.603-97, poÍtador do AG ne. 99002274727 - SSP/CE, residente
e domiciliado na cidade de FonalezaloE, na Av. Cel. lúiguel Dias, n.e
'lO'10, Torre Tribêca, Ap 1302, Bairro Guararapes, CEP 60-81O-160,
representado por seu bastante procurador FRANCISCO GUILHERME
OE AGUIAR, brasileiro, casado em regime de comunháo parcial de
bêns, naluÍal da cidade do Rio de Janeiro/BJ, empresário, residente e
domiciliado na Av- Flui Baôosa, 255, Apto 1100, Bairro Meirêles, CEP
60115-220, em Fortaleza,/CE, portador da Gdula dê identidade na

328.523-a2 expêdida pela SSP/CE, em 08 de Feveíeiro dê 1982,
inscrito no CPF sob o ne 153.797.793-87, únicos sócios da
SOCIEDADE LIMITAoA denominada de Braslimp Transporles
Especializados Llda., com sede na Rodovia Quarto Anel viâÍio, 2346,
CEP 60.874-401, Bairro Pedras na cidadê dê Fortalêza, Estado do
Cêará, inscrita no CNPJ sob o ne í 2.216.99o/(xrcÍ -89, com seus atos
constitúivos devidamente registrados na JUCEC, conforme NIRE ne

232(n372792, por despacho dê 31 de agosto de 1987, resolvem de
comum acordo altêrar o reíerido Contrato Social medianle as cláusulas
e condiçóes seguintês:

CLÁusULÂ PRIMEIRA: A Íilial inscrita no CNPJ sob o ne 12.216.990/0002-60, localizada na Av.
Francisco Sá, 5791, CEP 60336-233, Bairro Floresta, em Fortaleza./CE, passará a funcionar
na Avenida O, S/N, CEP 61.7O0-00O, Bairío Parque Giboia, na cidade de Aquiraz, Estado do
CeaÍá.

Eraslimp Tíansporles Êspecializaclos Llda -27r Aditivo ao Contrato Social

Junia Cdneícialdo Eíâdo do CêaÉ
CêrliÍco íegrslío sob o no 5306523 em 21108/2019 de Empresa BRASLIMP TRANSPORTES ESPECTALTZADOS LTDA, NÍe 23200372792 e
Prôtôêoro 191550531 - 11lOAl2O19- Aulenlicação: C819F42887997465FS 57O846E897 51B227ASC 9. Lênira Cardoso dê Arêncaí Sêrâine -
Secretána_Geral. Pâíe validar este do<lmento, âcesse http / r/vw.juc€c cê gov.br ê rnfoíÍne nô do protocolo 19í55.05'3-1 e o código de sêgurançâ
l3V\E Esla cópia foi aúentÉâde dEitalrnent€ e assinâdâ êm 22-loa/2019 poí Lenira Cârdoso de arencár Serâhe - SecÍetári€-cP:ât
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CLÁusuLA SEGUNDÂ: Os objetivos da sociedade matriz e filial os sêguintês sêrviços:
- Colêta, Transporte e Destinâção Final de Resíduos Não-Perigosos ê Perigosos em

Veículos Próprios ou de Terceiros;

- Coleta, Transportê ê Dêstinação Final de Rêsíduos Náo-Perigosos ê Perigosos de
Embarcaçôes, PlataÍormas de Petróleo, Terminais dê DisÍibuição de Combustíveis e
lndúslrias âm Veículos Próprios ou de Terceiros;

- Coleta, Resíduos em Pequênas Lixeiras Publicas;

- Coleta, Rêsíduos Náo-Perigosos de Origem Doméstica Através de Lixeiras, Veículos ou
Caçambas;

- Coleta, Resíduos Não-Perigosos de Origem lndustrial Através de Lixeiras, Veículos ou
Caçambas;

- Coleta, Resíduos Não-Perigosos de Origem Urbana Através de Lixeiras, Veículos ou
Caçambas;

- TÍansporte Rodoüário de PÍodutos Perigosos em Veículos PÍóprios ou de Terceiros;
- TÍansporte Rodoviário de Carga em Veículos Próprios ou de Terceiros;

- Locaçáo de VeÍculos, Máquinas e Equipamentos;
- Armazenamento Temporário de Resíduos Perigosos, Abrangendo Blendagem e

Acondicionamento para Fins de Transporte aos Destinos Finais;
- Operaçáo de Sistemas de Tratamento e Disposiçáo de Resíduos Sólidos Não-perigosos e

PeÍigosos;

- Recuperação de Áreas Contaminadas ou Degradadas;

- Manutenção da Limpeza e Conservaçáo de Vias e Logradouros Públicos;

- Assessoria e Consuhoria Técnica em Resíduos Sólidos ê em Projelos dê Mêio Ambiente;

- Elaboraçáo de Planos e Proiêtos dâ Gêstão lntegÍada e Gêrênciamento de Resíduos
Sólidos;

- Planejamento, lmplantaçáo e Gerenciamento de Sistemas Municipais dê Limpeza Uóana
ê Consórcios lntermunicipais para Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos-

CLÁusuLA TERCEIRÂ: Permanecem êm vigoÍ as dêmais cláusulas náo alteradas pelo
presente instrumento e em virtude das cláusulas anteriores procede-se a consolidação do
Contrato Social.

BRASLIMP TRANSPORTES ESPECIALIZADOS LTDA

Bíaslimp Tíansporles Especializaclos Llcla - 27c Adilivo ao Contíato Soclal 2

Juntâ coíneícial do Estado do ceâÉ
CeÍtúco registío sob o n'5306523 em 21l0E/2019 da Empresa BRASLIMP TRANSPORTES ESPECIALIZADOS LTDA, Nire 232OO372792 e
prolocolo 191550531 - 14l0gl2o19. Autenlicâçãor CA 19F82887997465F55708468897 54822745C9 Lenirâ Cardoso de Alencar Seraine -
Secretáriâ-Gê.âl Pâra validâí esle doc!Ínenlo, acesse htlpr/tu/ww.iucec.ce.gov.br e inÍdme no do p.otocolo 19/155.053-1 e o códrgo de segurânçg
13VVE Esta cópÉ lor eulenti€da digilâlíÍ!€írtê ê assinâdâ êm 22,/Oa/2O19 por Lenne Cardoso dê Alencar SeÍeine - SêcÍ61árc-GtJel
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cNPJ(Mfl 1 2.2Í 6.990/0001 -89
N OLIDA Ão Do CoNTBAT

FRANCISCO GUILHERME DE AGUIAR, brasileiro, casado êm regime
de comunhâo parcial de bens, natuÍal da cidade do Rio de Janêiro/RJ,
empresário, residente e domiciliado na Av. Rui Baóosa, 255, Apto
1100, Baiío Mêirelos, CEP 60115-220, em Fortaleza/CE, portador da
Cédula de idenlidade ne 328.523-82 expêdida pela SSP/CE, em 08 de
Fevereiro de 1982, inscrilo no CPF sob o ne 153.797.793-87 e FML
PABTICIPAÇÔES LTDA com sede e domicílio na Av. Francisco Sá,
nq 3667, Lqa 27 , BaiÍo Carlito Pamplona, CEP 60.310-055, em
FoÍlalezalgÉ, inscrita no CNPJ sob o ne o7.í)5.7o3l0q)1-1o,
devidamente registrada na JUCEC sob o NIRÉ ne 23201066687, por
despacho em 2l /06/2005, represenlado pelo sócio administrador
FRANCISCO GUILHERME DE AGUIAR FILHO, brasileiro, casado sob
íegimê dê sêparaçáo total de bens, empresário, natural de
ForlelezaloE, nascido em O511A19A2, inscrito no CPF/MF sob o nq.

960.654.603-97, portador do RG ne.99002274727 - SSP/CE, residente
e domiciliado na cidade de Fod.alezaloE, na Av. Cê|. Miguel Dias, n.e
í0'10, Torre TÍibeca, Ap 1302, Bairro Guararapes, CEP 60.810-160,
rêpresêntado por seu bastante procurador FRANCISCO GUILHERME
DE AGUIAR, brasileiro, casado em rêgime de comunháo parcial dê
bêns, nalural da cidade do Rio dê Janeiro/RJ, empÍesário, residente e
domiciliado na Av. Rui Baóosa,255, Apto'l'10O, Bairro Meireles, CEP
60115-220, em Fortaleza/CE, portador da Cédula de idêntidade na

328.523-82 êxpêdida pela SSP/CE, em 08 de Fevereiro dê '1982,

inscrilo no CPF sob o na '153.797.7 93-87, únicos sócios da
SOCIEDAOE LIMITADA denominada de Braslimp Transportes
Especializados Ltda., com sede na Rodovia Ouarto Anel Viário, 2346,
CEP 60.874-401, Bairro Pêdras na cidade de Fortaleza, Estado do
Ceará., inscrila no CNPJ sob o nq. 12.2Í 6.99O/qDí -49, com seus atos
constitúivos deüdamente registrados na JUCEC, conÍorme NIRE nq.
2320,0372792, por despacho dê 31 de agosto de 1987, que sê regem
de acordo com as seguintes cláusulas e nas omissóes pela Lêi
1O.40612002 do Novo Código Civil BÍasilêiro:

CLÁusuLA PRTUETRA: A sociedade gira sob a dênominação social dê BRASLIMP
TRANSPORTES ESPECIALIZADOS LTDA., com sedê na Rodovia Quarto Anel ViáÍio,2346,
CEP 60.874-40'1, Bairro Pedras na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará-
PARÁGRAF) ÚNrco: Ao presenle Contrato Social aplicam-se supletivamente, no quê couber, as
disposiçõês lêgais da Lei de Sociedades por Açóes (Lei rÉ 6.404r/6), nos termos do parágraÍo
único do aÍtigo 1.053 do Código Civil (Lêi ne 1O.40612002).

CLÁusuLA SEGUNDA: A sociêdade possui as sêguintes Íiliais: Íilial localizada em Aquiraz, no
Estado do Ceará, na Avenida O, S/N, CEP 61.700-000, Bairro Parque Giboia e lilial localizada
na cidade de Aracati, Eslado do Cêará, na Rua Projetada 1o, S/N, BR 304, CEP 62.800-000,
Bairro Centro. A sociedade poderá a qualquer momento através de aditivo ao Contrato Social

Braslimp Transporles Especializaclos Llch - 27, Adnrvo ao Cont.alo Social 3

Junta coínerc|et do Estâdo do ceeÍá
CêrtiÍco r€gistro sob o no 5306523 êm 21IOE/2O19 dâ Emprêsâ BRASLIMP TRANSPORTES ESPECIALIZAOOS LTDA, Nne 23200372792 e
protocolo ,91550531 - 11lOBl2O19 aut.nricsÉo C819F42887997465Fs 57oE168a97 54822785C9 Lenirâ Câídoso dê Alencar Seraine -
Secrelária-Geral. Para validar esle docrrm€nlo, ac€ss€ http / rvww.lucêc.cê.gov.br ê inÍoímê nô do píolocolo 19/155 053-1 e o código de seguranç3
t3WE Ésta cópia Íoi aulenlic5da digilslrnenle e assrnâds em 22108/2019 poí Lenúa Cáídoso de Alencsí Serâne - SêcÍelariâ-GFÍâI.
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abrir, mantêr, êxtinguir lilial, escritório, agência ou depósito em qualquer parte do território
nacional.
CLÁusuLA TEBCETRA: A sociedade leve suas atividades iniciadas em 1c de Agosto de '1987,

data êm quê Íoi constituída, sêndo sua duraçâo por prazo indeterminado.

CLÁusuLA OUaBTA: Constituem o objeto social da sociedade matriz e Íilial os sêguinles
sêrviços;

- Coleta, Tíansporte e Destinaçáo Final de Resíduos Não-Perigosos ê Perigosos em
Veículos Próprios ou de Terceiros:

- Coleta, Transporte e Deslinação Final de Rêsíduos Náo-Perigosos e Perigosos de
Embarcaçóes, PlataÍormas de Pêtróleo, Terminais de Distribuição dê Combustíveis e
lndústrias em VeÍculos Próprios ou de TeÍceiros;

- Coleta, Resíduos em Pequenas Lixêiras Publicas;

- Coleta, Besíduos Não-Perigosos de Origem Domêtica Através de Lixeiras, Veículos ou
Caçambas;

- Coleta, Resíduos Náo-Perigosos dê Origem lndustrial Através de Lixeiras, Veículos ou
Caçambas;

- Coleta, Resíduos Não-Perigosos de Origem Urbana Através dê Lixeiras, Veículos ou
Caçambas;

- Transporte Rodoüário de PÍodutos Perigosos em Veículos Próprios ou de Terceiros;
- Transporte Rodoüário de Carga em Veículos Próprios ou de Terceiros;

- Locação de Veículos, Máquinas e Equipamentos;
- Armazenamenlo Temporário de Resíduos Perigosos, Abrangêndo Blendagem e

Acondicionamento para Fins de Transporte aos Destinos Finais;
- Operação de Sistemas de Tratamento e Disposiçáo de Resíduos Sólidos Náo-perigosos e

Perigosos;
- Recuperaçáo de Áreas Contaminadas ou Degradadas;

- Manutenção da Limpeza e Conservaçáo de Vias e Logradouros Públicos;

- Assessoria e Consultoria Técnica em Resíduos Sólidos e em Projetos de Meio Ambiente;

- Elaboraçáo dê Planos e PÍojetos de Gestáo lntegrada e Gerenciamênto de Flesíduos
Sólidos;

- Planejamento, lmplantaçáo e Gerenciamento dê Sistemas Municipais de Limpêza Urbana
e Consórcios lntermunicipais para Gestáo de Rêsíduos Sólidos Urbanos.

CLÁusuLA OurNra: O Capital Social é de R$ 4.o00.o00,0o (Quatro Milhóes de Beais), dividido
em 4.0O0.0O0 quotas de valor nominal R$ 1,00 (Hum Real), cada uma, totalmente subscritas ê
inte ralizadas em moeda corrente distribuída entre os sócios da s uinte Íorma:

sóclos o/o QTDE
OUOTÂS R$

Francisco Guilherme de Aquiar 85,00 3.400.000 3.400.000,00
FML ParticipaÇões Ltda 't 5,00 600.000 600.000,00

TOTAL 100,oo 4.(rcO.(x)O 4.O00.0q),00

BÍesliÍnp Transpoíes Esp€cializados Ltda - 27! Aditivo ao Cont.ato Social

Jun[â Comeícial do Eslado do cesrá
cerrifico Íegisrío sob o n. 5306523 êm 2r108/2019 d6 Empresâ ERASLtMP ÍRANSPORTES ESPECTALIZAOOS LÍDA, Nirê 232OO372792 6
prolocolo 191550531 - 11lOAl2O19 Autenticâgáo: CA 19Fa2487997rt65F557OE16EA97548227A5C9. Lênnâ Cardoso de Alêncar Seraine -
Sê(Íetáriâ-Gerâ|. Pará vâlidar êste doclrnento. acessê http:/ .rww.jucec.c€ gov.br € irÍoÍme no do protocolo 19/í55.053-1 e o código de segurançâ
r3WE Eslâ cópie íor autenticáds dignâlmênte e assinadâ em 22108/2019 poÍ Lenirâ CâÍrloso dê Alencâ Sereine - SecÍelâna-Gflel
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PARÁGRAFo PRtMaRa A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas,
mas todos respondem solidariamente pela integralizaçáo do capital social.
PARÁGRAFo SEGUND)'. As quotas náo podêráo sêr cêdidas ou transíeridas a teÍceiros sem o
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o
direito de prelerência para a sua aquisiçáo.

CLÁusuLÂ SExra: A administraçáo e o uso do nomê empresarial caberá exclusivamente ao
sócio Francisco Guilhermê de Aguiar, que assinará isoladamênte, chêques, notas
promissóÍias, contratos com instituiçôes ÍinanceiÍas, contratos com clientes e toÍnecedores, e
quaisquer outros documentos necessários para a gestáo e o cumprimento dos objetivos
sociais, competindo-lhe todos os poderes necessários à administraçáo e representaçáo da
sociedade, vedada, no enlanto, a concessáo de avais, endossos, Íiançâs e quaisqueÍ outras
garantias em atividades êstranhas ao inleresse social ou assumir obrigações seja êm Íavor de
lêrceiÍos e qu,e a administração é por tempo indeteÍminado.
PARÁGRAF) UNtco: A alienaçáo e o gravamê de bens imóveis dêpenderão da autorização da
maioria repíesentativa do capital social.

CLÁUSULA SÉTtuÂ: Os sócios no exercício da administraçáo teráo direito a uma retirada
mensal, a título de pró-labore, Íixada consensualmenle entre os sócios,

CLÁusuLÂ OtTAva: Anualmente, ao término de cada exercício social, que se dará em 31 de
Dezembro, o administradoÍ prestará contas justificadas de sua administraçáo, procedendo à
elaboração do balanço patÍimonial e do balanço de rêsultado econômico, cabêndo aos sócios,
na proporção de suas quotas, as pêrdas e os lucros porventura apurados.

CLÁusuLA NoNA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade conlinuará suas
atividades com os hêrdeiros, sucessorês e o incapaz, devidamente representado por quem de
direito. Não sendo possível ou inexistindo interesse dêstes ou do sócio rêmanescente, o valor
de seus haverês será apu[ado e liquidado com base na situaçâo patrimonial da sociedade, à
data da resoluçáo, veriÍicâda em balanço especialmente levanlado para esta Íinalidade.
PARÁGqAFo UNtco- O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a
sociedade se resolva em Íelação a um dos sócios.

CLÁusuLA DÉoMA: A maioria represêntativa de mais da mêtadê do capital social, poderá
excluir por justa causa, mediante alteraçáo do contrato social, o sócio que estivêr pondo em
risco a continuidade da empresa em virtude de atos de inêgávêl gravidade.
PARÁGRAF) PRtMEtgo: A exclusáo de que trata esta cláusula será determinada em reuniáo dos
sócios-quotistas convocada para essa finalidade, devendo o acusado ser notiÍicado por escrito
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, para que o mesmo possa compaíeceÍ à reuniáo
e exerceÍ o seu dirêito dê deÍesa, sob pena de revelia.
PARÁGRAF) SEcuNDoi O valor dê cada quota do sócio porventura excluído, considerada pelo
montante efetivamente rêalizâdo, será paga ao mesmo em dinheiro, dentÍo dê go(noventa)
dias, com base na situação patrimonial da sociedade à data da reunião, veriÍicada em balanço
especialmente levantado no pr.vo máximo de 3o(finta) dias, conlados da data da reÍerida
rêunião,

Braslimp Tíanspodes Especielizados Llda - 27! Âditivo ao Contrato Sociâl

Jun[â CoíneíEiâl do Estado do Ceârá
CeíiÍco regislro sob o no 5306523 em 21lOAl2O19 dâ Empresa BRASLIMP TRANSPORTES ESPECIALIZ OOS LTDA, Nire 23200372792 e
prolocolo 191550531 - 14tOAl2O19- AutenticaÉo: Ca19Fa2487997465F557O916EA9751822785C9 Lenira Cardoso de Alencár Serainê -
Sê(Íêtáne-Gerâ|. Pâra validâr eslê doorrn€nlo, acessê htlp /Àvww.,ucec.c€.gov br ê inloíme no do píolocolo 19/155.053-1 e o código de segurençã
13\ /E Esla cópis foi êúêrÍicads digíalmênte e essinads em 22108/2019 poí Leo'ra Cardoso de Alenc€r SerBne - SocÍetária-Gffal.
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PAFÁGRAFo TERcEtRoi Os sócios remanescentes poderáo optar pêlo suprimento da quota do
excluído ou pela rêduçáo do capital social, conÍorme a deliberaçáo da maioria na mesma
reuniáo em que Íor decidida a exclusão.

CLÁUSULA DÉc|ilÂ PRTME|RA: As deliberações serão tomadas poÍ maioria de votos, contados
segundo o valor das quotas de cada sócio.

CLÁUSULA OÉclMA SEGUNDA: As partos elêgem o Íoro da cidade de Fortaleza, Estado do
Ceará, para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do presente conlrato.

CLÁUSULA DÉdMA TERCETRA: O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está
impedido de exercer a administraçáo da sociedade, por lei especial, ou em ürtudê de
condenaçâo criminal, ou por se encontrar sob os eÍeitos dela, a pena que vede, ainda que
tempoÍariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime Íalimentar, de prêvaricação, peita
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema Íinanceiro
nacional, contra noÍmas dê deÍêsa da concorrência, contra as relaçóes de consumo, íé
pública, ou a prosperidade.

E, por êstarem em perleito acoído, em tudo quanto nesle instrumento
particular Íoi lavrado, obrigam-se a cumprir o prêsentê Contrato, assinando-o êm uma úa para
o deüdo arquivamento, por sêu bastante procurador-

Fortalêza(CE), 07 de agosto de 2O19

FÍancisco Guilherme de Aguiar

FML PARnCTPAçÕES LTDA
Reprgsentoda por

Francisco Guilherme de Aguiar Filho

Braslimp Transpo(es Especializâdos Ltda - 27e Âditivo ao Contrato Social

Junta Coínercial do Eíado do Ceâra
Cerlifico registro sob o n" 5306523 €m 21loa/20'19 da Empresâ BRASLTMP TRANSPORÍES ESPECTALIZADOS LTDA, Nrre 23200372792 e
protocolo 19r550531 - '11tOBl2O19- Aulentrcãçáor CA 19FA2AB 7997i165F557OE16É597548227A5C9 Lenir6 Cârdoso de Alêncar Seraine -
SecÍetâna-Geral. Para validâr esle dooríÍênlo ecêsse tttp./ xtyw.jucec.ce.gov.br e irÍoÍmê no do protocolo 19/155.053-1 e o código de sêgurãnçá
i3V\E Esta cópiâ Íor autentiqda digilalmente e âssinada em 22108/2019 poÍ Lenirã Cardoso de Alencâr Sêraine - SecÍelána-Gl[al.
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2"9É-:?.#JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

Documento Principal

ldentificaçáo do Processo
NúÍnero do Protocolo Número do Procêsso Módulo lntegrador Data

19/155.053-1 cEEí 900í 74706 14tOAt20',t9

ldentifi caçáo do(s) Assinante(s)
CPF Nome

't 53 .797 .793-87 FRANCISCO GUILHERME DE AGUIAR

Página 'l de 1

Junl,e Comercial do Estâdo do CeaÉ
CêíiÍco regrstro sob o nc 5306523 em 211oat2019 de Empresa BRASLIMP TRANSPORTES ESPECIALIZÁOOS LToA, Nrre 23200372792 e
prolocolo 19155053í - 1410812019. Aulênticâçáo. C819F42487997465F5 570É46E,A9751B227A5C9. Lenira CâÍdoso de Atencar Seraine -
Se(Íelána-Gerel. Para vâlidar este doqrínento, âcessê http:/ /vww.juc€c ce gov br e iníorme no do protocoto '19/155 053-1 e o côdigo de segurençá
t3\ /E Est€ cópÉ Íoiaúsntic€da ditilelÍt€flle e assinâda êm 22rc4l2o19 poÍ LeniÍ6 Cardoso de Arencar S€rsine - SêcÍelária-cfJet.
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LISTAGEM PRELTMINAR DE DOCUMENTAÇÃO 

"i> > Para agilizar o atendimento, a documenlação deverá ser ertregue na sequência que consta na lisrage,\ii
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Capa de Prcrcesso:

Ll Nome empresariel;

D Ato e Evenao(s);

n Assinatura do adrninistrador, sócio ou procurador;

E Comprovânte de pÀBrmento do DAE (Documcnto dc AÍrccadação Esladual) da JLJCEC, cm original,

quitado, com autcnticação mccânica do banco ou com o comprovantc dc pagamcnto, original. do valor

pago correspondente ao ato;

Processo:

n Empresário lndividual: Documcnto dc idcntidadc do signatário;

C Ourras naturezas juridicas: Documcnto dc idctrtidâdc do(s) sdministredor(cs) no â1o submetido ao

registro;

fl Abeúura / Alteraçâo / Extinção / Outros - Vis (rnisa do lao pare todas as naÍúrez-as jurídicas,

ti FCN/RE - Ficha de Cadastro Nacional / Requerimento de Empresário com número Integrador

FCN/RE;

tr Viabilidadc intcgradâ, para os atos de constituição, aheração de nome empresarial, trânsformaçào,

translerência de Cartório para Junta C'omercial, translerência de sede de outro Ls(ado para o Ceará e

abertura de ,ilial no Ceará, alteração de atÍvidades econômicas e alteração de endereço;

L-.1 DBE (DcuÍnento Básico de Entrada) integrado, direcionado para Junta Comercial do Estado do Ceani

- JIJCECI

n Co[trato de Lc{ssÀo, para os atos de inscrição, constituiçâo, âlleração de endereço e âlteràção de

atividades econômicas (verificar a legislação municipal vigente)l

A conÍêrência do pedido não é garanlia de que o mesmo scrá deÍêrido (aprovado), cabendo ao assessor récniço

eÍ'etuar a análise intrínseca do pedido, opinando pelo deÍ'erimento ou elaborando exigência, de acordo com a

legislação vigente-

ConÍbrido pelo PROTOCOLO

Contêrido pelo CADAS I RO

Aut()riro () prohrcolo dc dr»cunrcnt(, incomplcto

Datar i i Serl idor:

PROCESSOS COM DOCUMENTAÇÃO TNCOMPLETA, DE ACORDO COM Â PRF-SENTE LISTACT.M,
SERÃO DEYOLVTDOS A() REQI]ERENTE SEM PROTOCOLAR.

Junrâ comerciar do Estâdo do ceará
Cêdrnco registro sob o no 5306523 em 21logl2o19 da Empresa BRASLIMP TRÂNSPORIES ESPECIALIZÁDOS LÍDA, Nire 23200372792 e
píorocolo 191550531 - 14lOAl2O19 AutenticaÉo CE 19F82847997465F557DE46E8975482 2785C9 Lenirâ Cârdoso de Alencar Seraine -

S€cÍeláÍiâ-Geral. Parâ validâr êslê doaum€rllo, âcêssê ltip:/^Nu/\^/ jucêc cê.Oov bí e inÍomê nô clo prolocolo 19í 5É.053-1 ê o código dê segurança
t3V\E Eía cópie foi a.rlenlicáde digitâlmente e assrnada em 2ZOal2019 por Lenirà Cardoso de Alencár Sêraine - SecÍelánâ-Gea3l.
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I JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

& o,

Anexo

ldentificeÉo do Processo
Núrneío do PÍotocolo Número do Processo Módulo lntegrador oata

19/155.053-1 cEE1900174706 14tO8t2019

ldentiÍicaçáo do(s) Assinante(s)
CPF NoÍne

1 53 .797 .793-87 FRANCISCO GUILHERME DE AGUIAR

Página 1 de 1

Junta Comercial do Eíâdo do CeaÉ
Certúco registro sob o no 5306523 êrn 21/OAí2O19 dâ Empresâ BRASLIMP TR-ANSPORTES ESPECIALIZADOS LTDA Nrre 23200372792 €
protocolo 191550531 - 1410812019 Aulenticaçáo: CA19Fa2AB7997rt65F557OE16EA9754B227BSC9. L€nare CâÍdoso de Alenc€í S6raine -

Se.Íêtána-Gêre L Pâra veliilâr este docuÍnenlo acesse http'/ xwwjuc6c.ce. gov. br e inÍo.me no do pÍolocolo 1 9/'l 55.053- 1 e o código de seg urançá
I3VVE Eía cópi€ Íoi adênticâda dililâlmente ê assinâdâ em 22108/20 í9 poí LeíÍa Câídoso dê alencâr Sêrainê - SêcÍerária-GFal.

' L.,-. Pág 11/13



-gR
\í,

-:.-

(.) t9"+ ô
oSistema Nacional de Ftegistro de Emfxesâs Mêí.antil - SINREM

Goveroo do Estado do Ceará
Secretdíid de Êstddo dà Fazendd do Est,rdo do Cedíá
Juôta ComeÍcial do Estôdo do Ceará

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - REGTSTRO DTGTTAL

Certifico que o ato, essinado digitalmente, da empresa BRASLIMP TRANSPORTES ESPECIALIZADOS
LTDA, de nne 232OO37279-Z e protocolado sob o número 19/155.053-1 en 14lOBl2O19, encontra-se
registrado na Junta Comercial sob o númêro 5306523, em 21lOü2O19. O ato foi deÍerido digitalmente pelo
examinador José Geovany Pinto Pinh€iro.
Assina o Íegistío, mediante ceítificado digitaÍ, a SecretárÉ-Geral, Lênira Cardoso de Alencar Seraine. Para
sua validaÉo, deverá seÍ acessado o sitio eletÍônico do PoÍtal do Serviços / Validar Documentos (http://
poítalservicos.JUcec-ce gov.bílPoítaUpag€sfiÍnagamProc8sso^riaunica.iso e informar o númêro de
protocolo e chave de sêgurançá

Capâ de Processo

Documento Principal

Anexo

Fortaleza. QuartÊ-Íêira, 2í de Agosto de 2019

Lenira Cardoso de Alencar Seraine: 23611707364 Página 1de 1

Junte corneÍciál do Eíâdo do ceâná
Certúco regisrío sob o n6 5306523 êm TnBt2O19 da Empíesâ BRASLIMP TRANSPORTES ÉSPECIALIZAOOS LTDA NiÍe 23200372792 e
protocolo 191550531 - 11lOAl2O'tg. Autenticaçáo: C819F42487997465F557DE46E89754422785C9 Lenira Cardoso de Alencár Serainê -

SêcÍêlánâ-Gerál Para vâlideí eslê doqrÍnento, âcessê hnp/ iv'fi /.jucêc cê gov br e inÍoÍmê nodo protocolo 19/í55.053-1 e o código de segurenç€
l3V\E Eía cópÉ Íoi aderíic€da digÍalrnente e assinada em 22lOA/2019 por Lenrra Cârdoso de Alencáí SeÊàinê - SecÍetána-Gct€|.

t ^ pag' 12113

CPF Norne

153.797.793-87 FRANCISCO GUILHERME DE AGUI,AR

CPF Norne

't53.797.793-87 FRANCISCO GUILHERME DE AGUIAR

CPF Nome

153 797.793-87 FRÂNCISCO GUILHERME DE AGUIAR
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

O ato Íoi defeÍido e assinado digitalmente por :

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

210 241 343-72 JOSE GEOVANY PINTO PINHEIRO

236.117.073-68 LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE

:
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Fortaleza Quarta-feiía, 2í de Agosto de 2019

Junla Comeícrâl do Estado do Cêará
CertrÍico registro sob o no 5306523 êm 2ltOBl2O1g da Emprese BRASLIMP TRÁNSPORTES ESPECIALIz.ADOS LTOA, Nire 232OO372792 e
protocoto 191550531 - 14tOBt2O1g AutênticêÉo CE 19F82887997465F5 57OE16ÉB9751B227ASC9 Lênrrâ Cardoso d€ Alencâr Sêrernê -
Sêselãria-Gerat Pârâ vâlidaí cste doclmerÍo, acêsse híp /lr 

^i\./ 
jucec cê gov.br e iríoíme nô do protocolo 19/155 053-1 e o código de s6gurenç5

t3V!E Este cópiâ foi aderíicadã digblrnente e assinâda em 22,/Oa/2019 Foí Leoíe Caft,oso de Alencsr Sêraine - S6cÍetária-Gflal.
Pág l3/'3
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